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CoNTRATO N". 2025.08.0í.0í . SEINFRA.

lnstrumento de contrato administrativo de fomecimento que

celebram enhe si, de um lado a PREFEITURA DE

IGUATU/CE, através da SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA - SEINFRA e, do oulro lado, a empÍesa
CJ PROJETOS E ENGENHARIA - ElRELl, para o Íim que a

seguir declaram:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, pessoa jurídica de direito público interno, mm sede na Rua Guilhardo

Gomes de Araújo, s/n - Esplanada ll, lguatu-CE, inscrito no CNPJ (l\,ll.F) sob o no 07.810.468/000í -90, através da

Secretarra Municipal da lnfraestrutura, neste ato represenlada pelo senhor ANTONI0 RICARTE SOBRINH0, Secretário
Municipal da lnfraestrutura do Municipio de lguatu/CE, inscrito(a) no CPF sob o n0. 056."'.--'-86 e portado(a)da cédula

de identidade no, 17026745, expedida pelo SSP/CE, daqui por diante denominada de CONTRATÂNTE e, do outro lado,

a empTesa CJ PROJETOS E ENGENHARIA . EIRELI, com sede na RUA JOSÉ DE ALENCAR, 834, SALA A, CENTRO,

IGUATU, CEARA, 63.500-102, inscrita no CNPJ sob o n" 22.892.840/000'l-49, através de seu representante legal

CARLoS ALBERTo DE oLIVEIRA JÚNIOR, inscrito no CPF sob o n", 007.146.043-80 e portador da cédula de

identidade no. 46972 CE, expedida pelo CREIVCE, daqui por diante denominada de CONTRATADA, em conÍormidade
com o que preceitua a Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alteraçoes postenores e, regular-se-á pelas suas cláusulas

e pelos preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos

e as disposiçóês de Direito PÍivado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condiçôes a seguir

ajustadas:

CúUSUI.A PRIMEIRA. DO OBJETO
(inciso Í do caput do art. 92 da Lei n0. í4.'133, de 01/04/202í)

í.1. Constitui objeto deste instrumento de contrato a contratação de seNiços de requaliÍicaçá0, sob demanda, de praps
e áreas de lazer de lguatu/CE, a cargo da Secretaria l\rlunicipal de lnfraeskutura da Prefeitura de lguatu/CE, conforme

especificaçoes constantes no Projeto Básico, parte integrante e mmplementar deste contrato, independente de

kanscriçã0.

CúUSULA SEGUNDA. DA VINCULAçÂO AO EDITAL DA LICITAçÃO E À PROPOSTA
(inciso ll do caput do art. 92 da Lei no. 14.133, de 01tUl2O21)

2.'1. 0 presente instrumento de conkato decorreu do processo administrativo dê licitâção na modalidade de

CoNCoRRÊNCh, na forma ELETRÔNICA, cujo Edital Íoi tombado sob o no. CE-2025,06.16.01 /2025 -PMI/SEINFRA,

que Íoi instruída com Íundamento na Lei n0. 14,133, de 0110412021 e suas alterações posteriores e, ainda, conforme
proposta de preço da empresa licitante vencedora do certame, parte integrante e complementar deste contrato
independente de transcriçáo,

cúusurA rERcErRA. DA LEGrsr-AçÃo ApLrcÁvEL E Dos cAsos oMrssos
(inciso lll do caput do art. 92 da Lei no. í4,133, de 0110412021\

3.1. 0 presente instrumento de contrato reger-se-á pelos termos da Ler n0. 14.133, de 0110412021 e suas alteraçóes
posteriores: na Lei no, 9.605, de 1210211998; na Resoluçâo do CONAMA no, 307, de 0510712002, no Dêcreto no, 7.983,
de 08/04/2013 e demais legislaçoes apliúveis a matéria deste contÍato, as quais também serão utilizadas para elucidação
dos casos por ventura omissos neste instrumento.

CúUSULA QUARTA. Do REGIME DE ExEcUçÂo
(inciso lV do câput do art. 92 da Lei no. 14.133, de ü1A412021)

4.1. A execução do presente instrumento de conkato será de forma indireta, cujo critério de apuração do valor da
remuneração a ser paga pela Administração Públicâ a empresa contratada em Íazáo da execução do objeto será o
REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.
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cúusull ounrA - Do vALoR
- (inciso V d0 caput do art. 92 da Lei no, 14,133, de 011M12021)

5'í' A CONTRATANTE disponibilizará o valor global de R$ 1.200,000,00 (um milháo e duzentos mil de reais),
correspondendo ao somatório de todos os seÍviços futuros e eventuais de requaliÍicação de pavimentação ê de elementos
de drenagens a serem executados nas ruas, avenidas e estradas vicinais do município de lguatu/CE, a cargo da
SecÍetarias Diversas da Prefêitura de lguatu/CE, conforme planilha (s) abaixo:

Itêm Espêcificâçáo Do ltom l,rnd
Quant.
Total

Íua,/
Dclconto

Valor E!tlmado

01 ConslruÇão e urbanizaÇáo de praÇas e áreas de lazer ServiÇo 01 5,6% 1200.000,00
Ficha DotaÇão 0Íaamrntária
760 1 5.451.033.1.032.0000

Total
Rt

r.200,000,00

5.2. Sempre que houver necessidade de execuçáo de serviços, a Contratante, com fundamento no Projeto Básico e no
orçamento estimado previamente elaborado e Íornecido pela Administraçã0, encaminhará à Contratada solicitaçáo formal
para apresentaçâo de proposta técnica e comercial;

5.2.1. A proposta deverá ser apresentada pela Contratada no prazo máximo de até 02 (dois) diâs útêis, contados do
recebimento da solicitaçáo da Contratante, e devêrá contêr, de forma detalhada:
a) a descrição dos serviços a serem executados, com as respectivas especificações técnicas;
b) os quantitativos estimados de serviços e materiais;

c) os prazos dê execuçáo;

d) a composição dos custos unitáÍios, com base nas tabelas oflciais, mnforme o caso;

e) demais elementos necessários à adequada caracterizaçáo da demanda.

5.2.2. 0s preços unitários deverão ter como referência os valores vigentes à época da proposta nas tabelas do Sistema

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SlNAPl) e da Secretaria da lnfraestrutura do Estado do

Ceará (SEINFRA), com ou sem desoneraçá0, conforme o caso, sobre os quais deverá incidir um desconto mínimo de %
í5.6 por cenlo), conforme apresêntado pêla Contratada em sua proposta vencedora.

5.2.3. A proposta será analisada pela Contratante no prazo de até 02 ídois) dias úteis após o recebimento, podendo

esta aprová-la, solicitar ajustes ou rejeitá-la, mediante justiÍlcativa formal. A ausência de resposta nesse prazo não

implicará aceitação tácita da proposta.

5.2.4. Somente após a aprovaçáo formal da pÍoposta pela Conhatante será autorizada a execução dos serviços, mediante

emissáo de ordem de serviço especíÍca ou instrumento equivalente.

5.2.5. 0 percentual de desconto êstabelêcido no item (5.2.2) será aplicado a todas as propostas apresentadas durante a
vigência contratual, inclusive àquelas rêlativas a eventuais termos adilivos que envolvam a ampliaçâo ou readequaçáo

dos serviços inicialmente contÍatados.

5.3. A proposta deverá observar o critério de aceitabilidade de preços unitários e global que Íoi Íixado no Edital da licitaçáo
que demrreu o presentê instrumênto de conhato;

5.3.1. A diíerença percêntual entrê o valor global do conÍato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em

favor do contratado em decorrência de aditamentos que modiÍiquem a planilha orçamentária;

5.4. Os preços, unitário e global, estabelecidos no contrato incluem todos os custos necessários à perfeita execuçáo do

seu objeto, englobando, mas não se limitando, aos itens principais seguintes:

5.4.í. Todos os materiais, inclusive transporte até o local das obras ou serviços:

5.4.2. Toda a mão de obra, especializada ou não;

5.4.3. Todos os custos e despesas com equipamentos, telefonia, energia, água e saneamento;

5.4.4. Todos os custos e despesas mm profissionais, mnsultores, técnicos, desenhistas, encanegados, topógÍafos, ou

seia, todo o pessoal necessário a direção, execução, controle e administração;
5.4.5. Todos os custos com alojamento, transporte, alimentação, seguros pessoais contra acidentes, assistência médica,

previdêncra social e, em especial, todos os ônus e encargos deconentes do flel cumprimento dos dispositivos da

Consolidação das Leis do Trabalho, da Legislação de Higiene e Seguranp no Trabalho e demais textos legais

relacionados ao pessoal empregado;

5.4.6. Todos os custos e despesas deconentes de seguros contra acidente de habalho, incêndios, inundações,

depredações, descargas elétricas e atmosféricas, que possam causar danos às obras ou serviços, no todo ou em paÍte,

ou a terceiÍos, que resultem direta ou indiretamente da açáo ou omissâo da CONTRATADA;
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5,4.7. Custos com a execuçáo, manutençào e retirada de todas as instalações provisórias necessárias à execução das
obras ou serviços;

5.4.8. Todos os custos com demolição ou remoção necessárias à execuçâo do objeto ajustado;
5.4.9. Todas as despesas Íinanceirás e tributárias incidentes sobre o oUleto Oo mátrato; ; ..,1 0 3 I
5.4,í0. Todas as despesas deconentes de iníÍa$ão de posturas e regulamentos; i'' *l-
5.4.1í. Custos relacionados ao controle de qualidade, : 

- 
i4*

5.4,12. Custos com a limpeza integral da obra ou serviços após a conclusáo dos trabalhos, despesas com placas de
divulgação da obra, indicação dos proÍissionais responsáveis e de inauguraçã0, obedecido os padrões de confesçãq e_ ,-.
fixaçá0.

5.4.13. Custos necessános à proteção e preservação do meio ambiente;

5.4.í4. 0utras despesas que se revelem próprias da natureza de atividades do executor.

cúusulá sExTA. DAs coNDrçÔES DE PAGAMENTO
(inciso V do caput do art, 92 da Lei n", 14.133, de 011M12021)

6.1. Os pagamentos dos serviços seÍáo eÍetuados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU/CE, akavés da

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRqESTRUTURA, conÍorme Cronograma Físico-Financeiro aprovado;

6.2. A apÍesentação e protocolização da íatura e a juntada da documentaçáo pertinente são de única e exclusiva

responsabilidade da empresa CoNTRATADA, sendo que os pâgamentos das íaturas Íicam condicionados, no que

couber, à apresentapo pela CoNTRATADA dos seguintes documentos:

6.2.1. EM TODAS AS FATURAS:

a) NoTA FISCAL - Nota Fiscal deverá ser apresentada em 02 (duas) vias com preenchimento de todos os campos,

emitida em nome do órgáo pagador, contendo endereço e CNPJ, conforme especificados no preâmbulo desse

instrumento conkatual, com indicação do valor total, a respectiva parcela, o tipo de seÍviç0, o local, o número do mnlrato,

a respectiva data de assinatura e o número do Cadastro Nacional de Obras - (CNO), quando couber. Será admitida a

apresentação de Nota Fiscal na forma eletrônica;

a.'1) Quando houver reajuste ao contrato, deverá ser apresentada nota fiscal exclusiva com o valor reÍerente à parcela do

realuste,

a.2) No caso de a Empresa optaÍ pela retenção dos Encargos Previdenciários, deverá ser especiflcado no corpo da Nota

Fiscal o desmembramento dos matenais e da mão de obra, com o destaque'Nota Fiscal sujeita à retenção de encargos
pÍevidenciários, conÍorme lnstruÉo Normativa emitida pelo INSS";

b) FATURA DISCRIMINATIVA - Fatura discriminâtiva com todos os dados da empresa, o objeto executado, a parcela

conforme cronograma vigenle, o valor da parcela, bem como a fonte pagadora;

b.1) quando houver reajuste ao contrato, deverá ser apresentada fatura discriminâtiva exclusiva com o valor reÍerente à

parcela do reajuste;

c) PLANILHA DE MEDIÇAO - Elaborada nos pâdróes da C0NTRATANTE, de acordo com cronograma físico-financeiro,

relativo à parcela faturada, de forma que os serviços e os valores Íaturados, conespondam aos serviços e aos respectivos

índices percentuais discriminados no Relatório de Vistoria de Obras - (RVO) emiüdo pela Fiscalizaçáo da obra, que

acompanha o processo da Fatura;

d) ADITIVOS DE CONTRÂTo - Cópias de todos os termos aditivos ao contrato, íirmados até a data do faturamento, se
houveri

e) CR0N0GRAI\,I4 FíSlC0-FINANCEIR0 - Cópia do cronograma Íísico-Íinanceiro da obra, devidamente aprovado pela

CONTRATANTE,

f) PROVA DE PAGAMENTO D0 PESSOAL . Folha de pagamento ou outro comprovante de pagamento, assinado pelos

funcionános e devidamente autenticada pelo Íiscal ou em outra forma admitida em Lei, reÍerente ao período de medição;
g) PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - (INSS) -

Recolhimentos vinculados à Matrícula da Obra, devidamente autenticado pelo fiscal ou em outra forma admitrda em Lei,

e Guia de Recolhimento Social - (GPS), referente ao periodo de medição;
h) PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO _ (FGTS) -
Recolhimentos vinculados ao CNPJ da Empresa, devidamente autenticado pelo fiscal ou em outra formâ admitida em
Lei, e Guia de Recolhimento do FGTS -(GFIP) e lnformações a Previdência Social, referente ao período de medição;

D CERTTDÃ0 NEGATTVA DO rNSS - (CND) - Cerridão Nega
j) CERTTDÃo NEGATTVA D0 FGTS - (CRF) - Certidão
validadei
K) CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS, FEDERAIS, ES

CONCORR NCIA ELETR

I Rua Guilhardo Gomes

NICA No CE-2025 06 06.01-Plvll/ SEINFRA. Contrato -
d



IGU,\TU

1
lq

J
ria de lnÍraestrutura

r)eÊRTIDÁo NecnIvR oE oÉslTos TRABALHISTAS - (CNDT), conÍorme Lei no.12.440, de 07t0712011:

6.2.X SOMENTE NA PRIMEIRA FATURÂ:
a) C0NTRATO - Cópia do Contrato relativo ao objeto;

b) Alvará dê Construção, quando exigido peio Munlcípio do local da obra/serviço de engenhana ou arquitetura, ou

documento de não obrigatoriedade emitido pelo lVunicípio em que se localiza a obra ou serviço;

c) Matrícula da obra ou serviço junto ao INSS - a matricula (CEl) da obra deverá ser aberta junto ao INSS após a
assinatura do contrato, independentemente de a obra ser construção, Íeparos ou melhorias, salvo para obras de repaÍos

de pequeno valor que náo ultrapasse o valor de 20 (vinte) vezes o limite máximo de contribuição do INSS e os demais
possíveis casos dispensados na forma da lei. 0s recolhimentos ao INSS deverão seÍ obrigatoriamente feitos na matrícula
da obra, conforme instruçâo normativa emitida pelo INSS;

6,2.3. SOMENTE NA ULTIMA FATURA:
a) CERTIDÃo DE CoNCLUSÃo DE oBRA - Emitida pelo Município;

b) TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRlO - Devidamente assinado pelos membros da Comissão de Recebimênto da

0bra;
c) CND - (Certidão Negativa de Debitos do INSS) - Referente à obra objeto do contrato;

d) TERM0 DE GARANTIA D0 EQUIPAI\4ENTO - Fomecido e instalado compatível mm os prazos do fabricante, contados
a partiÍ do Recebimento Provisório da obra;

e) 'As Built" - "como construído' - quando houver necessidade, na forma do item (17,3.7) da'CúUSULA DA
EXECUçÃ0" deste Contratoi
f) Manual de operação, uso e manutenção da edifcaçã0, quando for o caso, conforme NBR específica;
6.3. Somente se comprovada a impossibilidade técnica, administrativa ou legal de obtençâo e apresentação dos
documentos relacionados nos itens antêriores, justificada por escrito pela CONTRATADA, motivará exceçá0, ainda assim
condicional, aos requisitos de pagamento, sendo deÍinida nova data para atendimento, devidamente justiflcado por escrito
pela C0NTRATANTE;
6.4. A C0NTRATANTE deverá observar a seguinte cronologia para o procedimento de pagamentos:

6.4.1. Os procedimentos para pagamentos de Íaturas pela CONTRATANTE serão eÍetuados consoante ordem

cronológica de protomlizaçã0. A CoNTRATANTE, após processar a fatura, encaminhará a mesma ao órgão titular do
crédito orçamentário;

6.4.2. A data limite para a protocolizaçáo de faturas junto ao órgão competente da CONTRATANTE é o dia 20 (vinte) de
cada mês;

6.4.3. No caso de divergência entre a planilha de mediçáo e o Íaturamento ou na constataÉo de Íalta de documentaçáo,
por ato administrativo motivado da unidadê rêsponsável, a CONTRATADA será notificada a proceder a regularização,

sob pena do não recebimento da fatura até que seja sanada a irregularidade;

6.5.0 prazo máximo para o pagamento das faturas regularmente processadas é de 30 (trinta) dias corridos, contados da
protocollzação, obsêryado o item (6.4.3) acima;

6.5.í. Após 30 (trinta) dias da protocolizagáo das faturas, incidirá sobre o valor faturado, cláusula de atualizaÉo monetária

baseada na média aritmética simples do lndice Nacionalde Preços ao Consumidor (INPC) da Fundaçáo lnstituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE) e Índice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna (lGP-Dl) da Fundação Getúlio Vargas
(FGV), proporcional aos dias em atraso;

6.6. A comprovada inÍringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, até Íinal soluçã0, sem
prejuízo de outras penalidades cabíveis;
6.7. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA que tenha sido multada, antes de paga ou relevada a multa.

Reserva-se ao C0NTRATANTE o direito de descontar da das faturas ou da garantia quaisquer dóbitos da CONTRATADA.

cúusuLA sÉTrMA - Dos cRtTÉRros Do REAJUSTAMENTo DE pREços
(inciso V do caput do art. 92 da Lei no, 14.133, de 011U12021)

7.1. 0s preços contratuais dos sêrviços e obras poderào ser reajustados, em Rêais, de acordo com o inciso LVlll do art
60 da Lei n0. 14.133, de 0110412021i

7.2. 0 reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado observada a periodicidade prev

plem da .TgaF0,

'em 
lei nacional,

considerando-se a variação ocorrida desde a data do orçamento, até a data do efetivo adim
calculada pelo índice dellnrdo neste Contrato;
7.2.í. Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a

a manutênção do seu equilíbrio econômico-financêiro, a rêvisão será considêrada à ocasiáo
acumulação injustificada;
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7,2.2. Se em consequência de culpa da CONTRATADA forem ultrapassados os prà2p9, o reajustanento só será aplicado
com índice correspondenle ao respectivo periodo de execuçáo previsto no cronograàà{Ísico.finahceiro, sem prejuÍzo da

aplicaçáo das penalidades pertinentes;

7.2,3. Se a C0NTRATADA antecipar o cronograma de execuçá0, o reajustamento será âplicado com índice

correspondente somente pelo periodo de execução eÍetiva do objeto contratado, conforme previstos na planilha de

mediçáo;

7.2.4, 0 contrato será reajustado na forma da Lei e deste Conhato, independentemente de solicitação da C0NTRATADA,
salvo em câso de atÍaso do Cronograma Fisico-Financeiro imputável ao C0NTRATADoi
7.2.5. A variaçáo d0 valor contratual para Íazer lace ao reajuste de preços previsto neste Contrato deve ser registrada
por simples apostila, dispensando a celebraçâo de termo aditivo;

7.3. O cálculo do reajustamento para os preços contratuais iniciais obedecerá a seguinte fórmula:

R=KxVÍ

=(li .Í)xVr
lo

.1)

R = Valor do Reajustamento Procurado;

K = Fator de Reajustamento

Vr = Valor da Fatura a Ser Reajustada;

lo = 0 índice de preços inicial (lo) será o índice econômico vigente na data do orçamento;

li = 0 índice de preços (li) seÉ o indice econômico vigente no mês do vencimento de cada período de 365 (kezentos e

sessenta e cinco) dias da data do orçamento;

7.3.1. 0s reajustamentos teráo fator constante em cada período de 365 (hezentos e sessenta e cinco) dias. E, deconido

esse interregno, proceder-se-á a novo reajustamento de acordo com a metodologia constante neste Contrato;

7.3.2. A periodicidade do Íeajustamento poderá ser reduzida por meio de legislação supeÍveniente;

7.3.3.0 primeiro reajustamento, quando couber, será concedido após deconido o período de 365 (trezentos e sessenta

e cinco) dias da data do orçamento, desde que preenchidos os requisitos legais;

7.3á. Caso o contrato seja assinado após o decurso do período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias data do

orçamento, o valor contratual deverá ser reajustado até a data do primeiro aniversário do orçamenlo;

7.3.5. Para o reajustamento será utilizado o "Índice Nacional de Custo da Construção -Disponibilidade lntema - (INCC-

Dl)", elaborado pela Fundaçáo Getúlio Vargas - (FGV);

a) Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou dê qualquer foÍma não possa mais ser utilizado,

será adotado em substituiçáo o quê vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor;

b) Na ausência dos indices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotarse-á o índice geral de preços mais

vantajoso para a Administraçá0, calculado por instituiçáo oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda;

7.4. Considerarse-á até a quarta casa decimal, sem anedondamento, o quociente de reajuste.

cúUsUI.A oITAvA: Dos coNTRoLEs DE ExEcUçÃo E Dos cRlTÉRIos DE MEDIÇÃo .

(inciso Vl do caput do art, 92 da Lei no. 14.133, de 011C/,12021)

8.'1. A C0NTRATANTE Íiscalizará, por meio de seus agentes, com possibilidade de auxÍlio de terceiros, a execução das

obras e serviços, de modo a garantir o integral cumpnmento e observância das normas técnicas, administrativas e legais
apliúveis ao contrato Íirmâdo.

8.í.1. A gestão deste contrato cabeÉ ao(à) servido(a) ou mmissão designados, conforme item 8.1.3, competindo-lhes
as akibuiçoes previstas na Lei n0 14,133/2021 e no Decreto Municipal n0 017, de 27 h212023.
E.í.2. A Íiscaliza@o do contrato será exercida pelo(a) servido(a) ou comissâo designados na forma do item 8.1.3, com
responsabilidades mnforme deÍinido na lêgislação supracitada.
8.'1.3. 0s responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão formalmente designados por ato adminishaírvõ'da
CONT&CTANTE. X
E.1.4. A gestão e a Íiscalização do contrato incluem o controle, a avaliação dos serviços executados e a agÍica
penalidades, observando-se o devido processo legal em caso de descumpnmento das obrigaçóes contratuaiq.
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Para fins de medição e faturamento dos serviços executados, será considerado o quantltativo efetivamente realizado

e aferido, com base na planilha orçamentária contratada e no cronograma Íísico-financeiro aprovado,

-&2.í. A sistemática de medição e pagamento obedecerá aos quantitativos efetivamente executados e aÍeridos in loco,

conforme planilha de preços unitários pactuada no contrato, e será eÍetuada com base nas mediçóes mensais,

acompanhadas dos respectivos boletins de mediçâ0.

8.2.2. 0 cronogrâma físico-flnanceiro será representado graÍicamente, conforme modelo adotado pela CONTRATANTE,

8.2.3. As mediçóes serão realizadas mensalmente, com referência ao período de 30 (trinta) dias, ê deverâo refetir com

fldelidade a efetiva execuçâo dos serviços.

6.2.4. 0 cronograma poderá ser proposto pela CoNTRATADA, mâs estará sujeito à aprovação expressa da

C0NTRATANTE, observando-se as fases, metas e prazos êstabelecidos no planejamento da obra.

8.2.5. Altêrações no cronograma físico-financeiro poderão ser determinadas pela C0NTRATANTE, desde que motivadas
e autorizadas por sua autoridade competente.
8.2.6. A C0NTRATADA poderá propor revisôes ao cronograma físico-financeiro, justificadas por fatos supeÍvenientês
náo imputáveis a ela, as quais dependerão de aprovaçáo da C0NTRATANTE.
8.2.7, Havendo necessidade de alteraçáo na ordem de execuçáo dos serviços, desde que o valor da mediÉo permaneça

compatível com o cronograma físico-financeiro, este poderá ser readequado mediante apostilamento ao contrato, com
parecer favorável do Íiscal do conhato.
8.3. A solicitação de prorrogação de prazo de execuçã0, suspensáo do contrato, bem como de acréscimos ou supressões
de serviços, deverá ser Íormalizadâ dentro do período de vigência do contrato, observando-se o disposto no art. 111 da

Lei no 14.133/2021.

8.3.1. Os pedidos de aditamento deverão vir acompanhados de parecer técnico da Íiscalizaçã0, análise do gestor do
contrato e prévia autorização do representante legal da C0NTRATANTE.
8.3.2. Acréscimos ou supressóês de serviços deverão ser formalizados por termo aditivo, com planilhas detalhadas ê

indicaÉo dos itens alterados, conÍorme itêm 8.4.3 e cláusula específica de alterações contratuais.
8.3.3. 0s limites legais para acréscimos e supressóes serão calculados separadamente, sobre o valor original do contrato,
sem compensações cruzadas entre itens, conforme previsto na legislaçã0.

8.4. São admitidos ajustes contratuais, nos contratos por prêço unitário, quando caracterizadas omissões ou erros nos
quantitativos, bem como diante de situações supervenientes que justiÍiquem a revisão contratual, observadas as
hipóteses previstas em lei.

8.4.'1. Pequenas variaçoes de quantitativos, desde que náo impactem significativamente o objeto, poderâo ser absorvidas
sem necessidade de termo aditivo.

8.4.2. Nos câsos de erros ou omissôes substanciais, sêfâo admitidos termos aditivos, desde que observados
cumulativamente os seguintes critérios:
a) 0 serviço esteja enke os itens dê maior materialidade, conforme curva ABC do orçamento (Faixas A e B, representando
até 80% do custo);
b) A variaçáo quantitativa seja superior a 10% do item orçado.
8

a

b

c

d

I

4.3. Para acréscimos justificados por subestimativas relêvantes, o aditivo deverá atender aos seguintes critérios:
l\4anutenção da proporcionalidade entrê o valor estimado e o conhatado;

Garantia de que os novos quantitâtivos náo alterariam o resultado da licitaçáo;
LimitâÉo global de acréscimos a 10o/o do valor do contrato;

Vedação à compensação enlre itens subestrmados e superestimados.
4.4. Para itens com superestimativas relevantes, pleitos de não redução de valores somente serão acolhidos em caráter

excêpcional, obseÍvadas as seguintes condiçoes:
a) Comprovação de que a superestimativa foi compensada por subestimativas em outros itens relevantes;
b) DemonstraÉo de que a reduçáo inviabilizaria a execuÉo contratual, considerando a composição do BDI e outras
variáveis do orçamento ajustado.
8.5. Toda a comunicaçâo entrê as paÍtes deverá ser feita por escrito. A notificaçáo tornar-se-á efetiva após o seu
recêbimento. Todos os assuntos discutidos ê decisões tomadas em reuniões da C0NTRATANTE com a C0NTRATADA,
seráo registradas em atas, que servirão de documento legal dos serviços e permitirão geíênciar as responsabilidades por

tarefas específlcas, fu atas seráo lavradas e assinadas pelos participantes.

CúUSULA NONA . Dos PRAzos E DA vIGÊNclA Do coNTRATo
(inciso Vll do caput do arl. 92 da Lei n0. 14.133, de 0110412021)

i\
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9.'1. 0 presente inslrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir dA data da sua assinatura,
extinguindo-se em'12 (doze) meses, na forma que dispõe o art. 105 da Lei n0. 14.133"dd q1/04i2021, podendo ser
pronogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art. 107, caput, da Lei n0. 14.133, de
01t04t2021,
9.2. 0s serviços deverão ser iniciados sempre na data estabelecida na respectiva Ordem de Serviço referente a demanda

solicitada pela Administraçã0. 0 prazo de execução dos serviços terá início a partir da data determinada na respectiva

Ordem de Serviç0, e será igual ao número de dias estipulados no cronograma fÍsico-financeiro de cada demanda;

9,2,1. Parc a assinatura da Ordem de Serviç0, a Contratada deverá apresentar, quando for o caso, os seguintes

documentos:

a) ART - Anotação de Respo_nsabilidade Técnica do CREA ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica do CAU;

b)ALVARA DE C0NSTRUÇ40, quando exigido pelo ltíunicÍpio do local da obra/serviço de engênharia ou arquitetura, ou

documento de não obrigatoriedade emitido pelo l\,1unicípio em que se localiza a obra ou serviço;

c) MATRíCULA oA oBRA OU SERVIÇO JUNTo À RECEITA FEDERqL - a matrícula (CNo) da obra deverá ser aberla
junto à Receita Federal após a assinatura do contrato, independentemente da obra ser construção reparos ou melhorias,

salvo para obras de reparos de pequeno valor e os demais possíveis casos dispensados na forma da lei. 0s recolhimentos

de tributos deveráo ser obrigatonamente Íeitos na matrícula da obra, conÍorme lnstruçâo Normativa emitida pela Receita

Federal do Brasil;

9.2.2. No caso de paralisação dos seÍviços por motivos de força maior ou caso Íorluito, o prazo de execuçáo do contrato,

Íicará suspenso pelo prazo máximo de 3 (três) meses sem que sê atribua a quaisquer das pa es a responsabilidade

pelos atrasos correspondentes, devendo a Contratada manter a vigilância, manutenção e segurança da obra. Ao término

deste prazo poderá ser repactuada entre as partes a continuidade da suspensão, desde que subsistentes os motivos

que ensejâram a paralisaçá0, a qual será formalizada mediante documento próprio;

9.2.3.0s motivos de foç maior ou caso íortuito seráo comunicados formalmente pelas paÍtes e devidamente

comprovados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a oconência;

9.2.4. Os motivos de força maior ou caso fortulto serão analisados pela autoridade competente da Contratante;

9.2.5. Reconhecidos os motivos de forp maior ou caso foÍtuito que deram ensejo à paralisaçá0, oconerá a suspensão

do contrato, restituindo-se os prazos contratuais após a cessação dos motivos que suspenderam a execução do contrato;

9.3, A Contretante estabelecerá, para a execução dos contratos, prazo máximo, mntado em dias corridos;

9.3.1. O prazo de execução inicia-se na data estabelecida na Ordem de Serviço;

9.3.2. Pelo atraso no prazo de execufio, frcaá a Contratada sujeita às penalidades Íixadas neste contrato,

independentemente de aviso extrajudicial ou interpelâção judicial;

9.3.3. Se a Contratada deixar de assinar o aceite na Ordem de Serviço após 15 (quinze) dias, contados da data da

convocaÉo para assinatura, dar-se-á início à contagem do pÍazo de execuçáo;

9.3.4. O prazo para assinar o aceite da Ordem de Serviço poderá ser pronogado por âté '15 (quinze) dias, mediante
justificativa idônea aprovada pela Contratante;

9.3.5. Se, imotjvadamente, a Contratada náo iniciar os serviços em até 30 (trinta) dias da data estabelecida na ordem de

Serviço pela autoridade competente da Contratante, o contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades

cabiveis;
9.4. Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusâo e de enhega admitem prorrogaçá0, mantidas as demais

cláusulas do contrato e assegurada a manutênção do êquilíbrio econômico-Íinanceiro, desde que ocoÍa algum dos

seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

9.4.1. Alteraçáo do projeto ou especificações pela Contratante;
9.4.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente
as condiçoes de execuÉo do contrato;

9.4.3. lnterrupção da execuçáo do contrato ou diminuiÉo do ritmo de trabalho, por ordem e no interesse da Contratante;
9.4.4. Alteraçáo das quantidades inicialmente previstas no conhato nos limitês permitidos pela Lei;
9.4.5. lmpedimento de execuÉo do contrato, por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Contratante em documento
contemporàneo à sua oconência;
9.4.6. Omissão ou alraso de providências a cargo da Contratante, inclusive quanto aos pagamentos previstos, de que
resulte, diretamente, rmpedimento ou Íetardamento na execuÉo do mntrato;
9.5. Toda solicitação de prorrogação de prazo de execução deverá ser efetivada no periodo de execução do contrato,
devidamente JustiÍicadas e previamente autorizadas pela Conkatante;
9,5.1. Requerido aditivo contratual em que seja necessário readequação do cronogÍama físico-Íinanceiro, o
execução ficará automaticamente suspenso da data do encenamento do prazo a aditâr até a assinatura do TenDo
devendo ser documentada a suspensão no cronograma Íísico-financeiro ,nstante nos autos do processo adry'ini
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9.5.2. A mera solicitação dê aditivo de execuçâo não suspende o prazo;
g.í.3. No caso do subitem (9.5.1)acima, caso seja indeferido o pedido, o prazo náo se considêrará suspenso;

9.5.4. No caso de pronogação do prazo de exêcução, deverá ser êlaborado novo cÍonograma físico-frnanceiro pela

Contratada, com as alteraÉes necessánas, incluindo-se as parcêlas faturadas e a faturar, condicionado à análise e

aprovaçáo da Contratante;

9.6. A pronogaçâo do prazo de vigência do contrato de que fata o item (9.1) acima é condicionada à avaliaçá0, por parle

do Gestor do Contrato, da vantajosidade da pronogaçã0, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutençáo da necessidade, economicidade e oportunidade da

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com autorizado formal da autoridade

competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultànea:

9.6.í. Execuçáo regular dos serviços;

9.6.2, Não aplicaçáo de puniçoes de natureza pecuniária por hês vezes ou mais;

9.6.3. Manutenção do interesse pela Administração na execução dos seÍviços;

9.6.4. Manutençáo da vantajosidade econômica do percentual de desconto dos serviços e

9.6.5. Conmrdância expressa da C0NTRATADA pela prorrogação.

9.7. A contratada náo tem direito subjetivo à prorrogaçâo contratual;

9.8. A pronogação de contrato deveÍá ser promovida mediante celebraçâo de termo aditivo;

9.9. Nas eventuais prorrogâ@es contratuais, os custos náo renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro

período de vigência da contratação, deverâo ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação;

9.í0. 0 contrato não poderá ser pronogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sançóes de declaraçáo de
inidoneidade ou impedimento de Iicitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicaçã0.

CúUSULA DÉCIMA. Do cRÉDlTo PELo QUAL coRREnÁI oespesn
(inciso Vlll do caput do art. 92 da Lei n0. 14.133, de 0110412021)

10.'1. As despesas decorrentes da conhatação estâo consignadas na lei de orçamento anual vigente, e correráo por conta
das Dotações 0rçamentárias sob as rubricas:

Unidado
0íçamentárla

Funcional Programátlca DascÍlçâo da Funclonal Programátlca Ficha
Elomsnto dg

oarDa!a
VALOR

DtsP0t{tBtLrzÁD0

SEINFRA
Construção e urbanizaçáo de praças e

áreas de lazer.
760 4.4.90,51.00 SEINFRA

, conforme Lei 1\,lunicipal que estima a receita e ílxa a despesa do lvlunicípio de lguatu, Estado do Ceará para o exercícro
Íinanceiro de 2025 e dá outras providências, consignado no orçamento referente ao exercÍc o ínanceiro de 2025, com
recurso flnanceiro oriundo da PreÍeitura de lguatu/CE, através da Secretaria Contratante

cúusulA DÉcrMÀ pRrMErRA. DA REsposrA Ao pEDtDo DE REpAcTUAçÃo
(inciso X do caput do art, 92 da Lel no. '14.í 33, de 01104120211

11.1. O prazo para resposta aos eventuais pedidos de repactuação de preços será de no má ximo 1 (u m) mês. contado
da data do fornecimento da documentaçâo de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação
da plan lha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que Íundamenta a

repactuação, conforme previsto no § 6o do caput do art. 1 35 da Lei n0. 14.1 33, de 0110412021

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAs ALTERAÇÕES
(inciso Xl do caput do art. 92 da Lei no, 14. 1 33, de 01 10412021)

12.1. Este Contrato poderá seralterado pela C0NTRATANTE, p

l. Unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do proleto ou das especiÍicações
b) quando for necessária a modiÍicação do valor contratual em
seu objeto, nos limites permitldos pela Lei;

ll . Por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituiçáo da garantia de execuçáo;

recedidos das devidas justiflcativas, nos ssguintês casos:

, para melhor adequação técnica a sêus obJetivos;

decorrência de acréscimo ou diminuiçfo qyántitativa de

I
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b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviç0, bemco4o_do modo de fomecimento,
em Íace de verificaçáo técnica da inaplicabilidade dos termos mntratuais originários;
c) quando necessária a modificaçáo da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o
valor inicral atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma Íinanceiro fixado sem a
conespondente contraprestaçâo de íornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-linanceiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
principe ou em deconêncra de Íatos imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal mmo pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no

contralo.
'12.1.'1. Nas alterações de que kata esta cláusula deverá ser observado o disposto nos artigos 124 e seguintes da Lei no.

14.133, de 01lM12021;
12.1.2. Én situações especiais e devidamente justiÍicadas, serão admitidas, por acordo entre as partes, alteraçoês que

superem os limites legais previstos no aÍl 125 da Lei n.o 14.133, de 011M12021, desde que observadas as seguintes

situaçóes:

a) não acanete para a CoNTRATANTE encargos contraluais superiores aos oriundos de uma eventual extinçáo

contratual por razões de interesse público, acrescidos aos custos da elaboraçâo de um novo procedimento licitatório;

b) não inviabilize a execuçáo contratual, à vista do nível de capacidade técnica e econômico-Íinanceira do

c) decorra de Íatos supêrvenientes que impliquem em dificuldades não previstas ou imprevisíveis por ocasião da

contratação inicial;

d) náo ocasione a transfiguração do objeto originalmente mntratado em outro de natureza e propósito diversos;

e) seja necessária à completa execuçáo do objeto original do contrato, à otimização do cronograma de execução e à

antecipação dos benefícios sociais e econômicos decorrentes;

0 demonske, na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual na hipótese deste parágraÍ0, que as

consequências da rescisão contratual, seguida de nova licitação e contÍataÉo, importam em sacrifício insupoúvel ou

gravíssimo ao interesse coletivo a ser atendido pela obra ou serviç0, inclusive à sua urgência e emergência.

í2.'1.3. 0 valor do contrato pode ser alterado quando:

a) a alteração Íor consequência dos casos dos incisos "a" a "d" do subitem (12.í.2) acima;

b) visar a restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da C0NTRATADA e a retribuiçáo

da CONTRATANTE para a justa remuneração da obra, serviço ou fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio

econômico-frnanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem falos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de

consequêncras incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,

caso fortuito ou Íato do príncipe, conÍigurando álea emnômica extraordinária e extracontratual;

c) ocorrer a cnaçã0, extinção ou alteraçáo de quaisquer tributos ou encargos legais, ou a superveniência de disposições

legais, após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, que deverão ser

revistos para mars ou para menos, conforme o caso.

í2.1.4. Concluída a instruçáo do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a AdministraÇão terá o prazo de 30

(trinta) dias para decidir, admitida a pronogaçáo motivada por igual período;

'12.2. A garantia pode ser altêrada quando conveniente a substituiçáo a pedido da CONTRATADA e aceita pela

CONTRATANTEI

12.3. A Íorma de pagamento poderá ser alterada por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial

atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relaÉo ao cronograma financeiro fixado sem a conespondente
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

12.4. No caso de supressão de obras, bêns ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto no locál

dos trabalhos, estes devem ser ressarcidos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente comprovados;
í2.5. Havendo alteração do contrato que aumente ou diminua os encargos da CONTRATADA, deve ser reestabelecida

a equaçáo econômico-ÍinanceiÍa por meio de aditamento contratual nos casos autorizados pela Lei n0. 14.133, de
01t04t2021,
12.5.í. Caso os serviços a serem acrescidos ou suprimidos constem na planilhâ de serviços da obra contratada,
pÍevalecerão os valores propostos pela C0NTRATADA, em cada item;
'12.5.2. Caso os serviços a serem acrescidos nâo constem na planilha de serviços da obra contratada, mas constem na

tabela referencial de custos utilizada para a elaboraçâo do orçamento, os valores dessa tabela prevaleceÉo, incluído o
BDI referencial e levando em conta o desconto ofertado na proposta globâl;

12.5,3. Caso os serviços a serem acrescidos não constem nem na planilha de serviços da obra contratada, nêm na tabela
reíerencial de custos utilizada para a elaborafro do orçamento, os preços serão fixados, por meio de pesquisa dê preços
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no mErcado, mm no minimo três cotações, e os preços dos serviços a serem contratados serâo a média dos preços

pesquisados, multiplicados pelo desconto global ou linear oferecido na proposta da contrâtada;
-12.6. A revisão do preço original do contrato, quando imposta em decorrência das disposiçôes deste Contrato, dependerá

da efetiva comprovaçâo do desequilibrio, das necessárias justiÍicativas, dos pronunciamentos dos setores técnico e

jurídico e da aprovação da autoridade competente,

CúUSULA DÊCIMA TERCEIRA . DAS GARANTIAS
(inciso Xll do caput do art. 92 da Lêi n0. 14.133, de 0110412021)

í3.'1. Caberá ao C0NTRATAD0 optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) CauÇão em dinheiro ou em títulos de dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante

registro em sistema cenkalizado de liquidaçáo e de custódia autonzado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos

seus valores econômicos, mnforme definido pelo l\,linistério da Fazenda;

b) Íiança bancária;

c) seguro-garantia.
í3.í.í. As garantias serão equivalentes a 5% (cinco poÍ cento) do valor do contrato, incluído, no que muber, o

reajustamento de preços;

13.'1.2. No caso de gaÍantia em dinheiro, o CoNTRATADo depositará êm conta bancária específica, informada pelo

CONTRATANTE, a importância correspondente a 5% (cinm por cento) do valor do contrato, a qual será aplicada em

lnstituição Financeira;

í3,í.3, No caso de gârantia em cheque, somente será aceito pelo C0NTRATANTE, chequê administrativo;

í3.í.4. No caso de garantia prestada na modalidade de seguro-garantia, deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, da

Certidão de Regularidade 0peracionaljunto à SUSEP -Superintendência de Seguros Privados, em nome da Seguradora
que emitir a apólice;

13.í.5. A garantia prestada em carta fiança emitida por cooperativa de crédito deverá vir acompanhada da autorizaçâo
de funcionamento emiüda pelo Banco Central do Brasil;

13.'1.6. Quando a garantia se pÍocessar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Banúria, a mesma nâo poderá ser
prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade coincidir com o pÍazo de vigência do
conkato. Caso ocorra prorrogaçáo do contrato, a garantia apresentada deverá ser prorrogada;

í3.1.7. No caso de garantia prestada em títulos da dívida pública, deverá vir acompanhada, obrigatonamente, das

seguintes comprovaÉes:
a) origem/aquisiçâo mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registros no balanço patrimonial

do C0NTRATAD0;
b) documênto emitido por entidadê ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonskando o valor do título atualizado
monetaÍiamentei
c) memória de cálculo da correçáo atualizada do valor do título realizada por profissional legalmente habilitadoi
13.í.8. Serão aceitos pelo CONTRATANTE apenas e tão somente títulos passíveis de resgatê incontestável sob qualquer

aspecto e mm prazos de resgatê de no máximo 90 dias após o prazo contratual;

13.1.9. 0 CONTRATANTE se reserva ao direito de averiguar, de acordo com as cautelas de estilo, a autenticidads do(s)
tÍtulo(s). Em se constatando indícios de fraude, o C0NTRATANTE deverá oferecer denúncia ao Ministério Público;
í3.1.10. A validade do seguro-garantia e Íiança bancária será de 30 (trinta) dias além do prazo de execuçáo dos serviços,

Caso ocona prorrogação do contrato, a garantia apresentada deverá sêr pronogadai

í3.1.11. Uma das garantias previstas no item (13.1)letras (a), (b), e (c), deverá serapresêntada prêviamente à assinatura

do contrato a ser cêlebrado com o CONTRATANTE. O atendimênto a esta determinação é requisito para a assinatura do

mntratoi
í3.í.íí.'1. No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no prazo minimo de 1

(um) mês, contado da data de homologaçâo da licitação e anterior à assinatura do contÍato;
'13,í,í2. A garantia do contrato acompanhará os eventuais ajustes do valor mnkatual, devendo ser complementada pelo

CONTRATADO, quando da celebraÉo de Termos Aditivos ou apostilamentos ao contrato original, quando couber;
'13.'1.'13. Como condição para assinatura do contrato, será

for inferior a 85% (oitênta e cinco por cento) do valor orçado

e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias e
13.2. A caução referente ao reajuste, será retida pelo CON
parcelas;
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í3.3. Havendo acréscimo no valor contratual, o CONTRATADO deverá proceder o reforço,ixoporcional da garantia, 0
não atendimento autoriza o CONTRATANTE a descontar das faturas o valor conesponilêntq
í3.4. As garantias serão devolvidas ao CONTRATADO, após a lavratura do termo de recebimento deflnitivo e da apuração
dos haveres, devidamente alualizados e da apresentação dos documentos exigidos neste contÍato.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DA QUÀLIDADE E RENDIMENTo
(inciso Xlll do caput do art. 92 da Lei n0. 14.133, de 011M12021)

14.'1. 0 CONTRATADO deverá apresentar para aprovaçáo do CONTRATANTE, quando requerida, os catálogos,

desenhos, diagramas, nomes dos fabricantes e fornecedores, resultados de testes, ensaios, amostras e demais dados

inÍormativos sobre os materiais que seráo aplicados nas obras ou serviços, de modo que haja perfeita identificaçáo quanto

à qualidade e procedência;

í4.í.1.0s matenais a serem empregados nas obras e nos serviços de engenharia e aÍquitetura executados deverão

obedecer, ngorosamente:

a) às normas e especificações constantes nos elementos técnicos instrutores referentes à respectiva licitaçâo;

b) às normas do C0NTRATANTE;

c) às normas da ABNT;

d) às disposiçoes legais da Uniá0, do Eslado do Ceará e do Municipio de lguatu-CE;

e) aos regulamentos das emprêsas concessionárias;

0 às prescrições e recomêndações dos fabricantes;

g) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

h) às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;

í4.2. 0 C0NTRATAD0, para execuçáo das obras ou serviços, ficará obrigada, a qualquer tempo e às suas expensas, a

realizar análises, exames, ensaios, pesquisas ou testes necessários à comprovaÉo da qualidade e procedência dos

materiais a serem empregados nas obras ou serviços;

14.3. 0s trabalhos mencionados no item (14.2) acima deverão ser desenvolvidos por laboratórios especializados

aprovados pelo CONTRATANTE, para efetivo controle de qualidade dos materiais, tornando-se obrigatória a

apresentação por parte do CONTRATADO do Certiíicado de Análise;
'14.4. Ainda que determinado matêrial tenha sido aprovado previamente, se restar demonstrada a inadequação do seu

desempenho quando empregado na execução do serviç0, a Íiscalizaçáo do CONTRATANTE poderá recusá-lo, náo

permitindo a continuidade da execução da obra/serviço com o do emprego do mesmo, bem mmo exigindo a retirada

daqueles que foram empregados, a contaÍ do momento da recusa, sem ônus para o C0NTRATANTE;

í4.5. A responsabilidade pelo fornecimento êm tempo hábil dos materiais será do CONTRATADO, não podendo estâ

solicitar prorrogaÉes de prazo, nem justificar retardamento da conclusáo dos serviços em deconência do fomecimento

deficiente de materiaisi

14.6. Para a execuçáo eficiente dos serviços, o CONTRATADo somente deverá empregar nas obras ou serviços de

engenhana e arquitetura pessoal competente e qualiÍlcado;

14.7. A aceitaçáo dos equipamentos paÍa a execuÉo da obra ou serviços por parte do CoNTRATANTE, casos os

referidos equipamentos se revelem insuflcientes e sem condiçóes, não dá ao CONTRATADO razoes para invocar a sua

inadequação no atÍaso do cumprimenlo dos prazos e cronogramas de execuçáo;

14.8. A limpeza e perÍeita organizaçáo do canteiro de obras constituem obrigaçáo do CoNTRATADo, assim mmo a
limpeza do local após a conclusão dos trabalhos;

í4.9. As marcas e produtos referenciados nas plantas, especiÍicações e listas de material admitem o equivalente se

devidamente comprovado, com ônus para o CONTRATADo, seu desempenho por meio de testes e ensaios previstos

por normas e desde que previamente aceitos pela FISCALIZAÇÃO. Poderão, ainda, ser solicitados pela fiscalizaçá0,

amostras de produtos, especificaçóes e laudos técnicos;
14.9.1. A equivalência indicada, que deverá ser avaliada antes do Íomecimento eÍetivo, é em relação ao atendimento aos

requisitos e critérios mínimos de desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais

(aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomiai

í4.10. Consrdera-se sempre que o CoNTRATADO dispôe da totalidade dos conhecimentos técnicos, gerenciais e
administrativos e dos meios de produçáo pela substituição de métodos e meios de produção incompatíveis mm oeonlunto
dos serviços a realizar nas quantidades, prazos e quaiidade requeridos. 

, /' ,, 'l

GúUSUIá DÉCIMA QUINTA. DA RESPoNSABILIDÂDE TÉcNrcA
(inciso XIV do caput do art. 92 da Lei no, 14.133, de 01í04120211
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í5.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE as Anotações de Responsabilidade Técnica - (ART'S) ou

Registro de Responsabilidade Técnica - (RRT'S), dos responsáveis técnicos pela execução da obra ou serviço

contratados antes do início do prazo de execução;

í5.2. A substituição do responsável técnico somente poderá oconer mediante prévia autorização poÍ escrito da

CONTRATANTE, devendo o novo responsável técnico atender às exigências êditalÍcias e contratuais.

CúUSULA DÉCWA SEXTA. DA SEGURANçA DO TRÂBALHO
(inciso XIV do caput do art. 92 da Lei n0. '14.133, de 01/04/202í)

í6.í. Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condiçóes de higiene e segurança necessárias à

preservação da integridade física de seus empregados, ao pahimônio do ir4unicípio e aos materiais envolvidos na obra,

de acordo mm as Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho;

16.2. A C0NTRATANTE poderá, a seu critério, determinar a paralisaçâo da obra quando julgar que as condiçoes mínimas

de segurança e higiene do trabalho não estão sendo observadas pela CoNTRATADA. Este procêdimento náo servirá

como justiflcativa para eventuais atrasos.

cúusuLA DÉcrMA sÉflMA . DA ExEcuçÀo
(inciso XIV do caput do art. 92 da Lei n0. 14.133, de 01104120211

\t
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17.1.0 CONTRATADO deverá atendêr rigorosamente ao disposto no contrato e será responsável pela segurança,
eficiência e adequação dos métodos, mão de obra, materiais e equipamentos utilizados na execuçáo das obras ou
serviços, bem como deverá atender às normas técnicas definidas pela Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);

í7.2. 0 C0NTRATADO deverá, às suas expensas, reparar, corngir, reconstruir, substituir, demolir ou refazer quaisquer
partes da obra ou serviços que, a juízo da Íiscalizaçáo, não tenham sido executadas de acordo com o estipulado no
contrato;

í7.3. 0 CONTRATADO se obriga a:

í 7.3.í. Assegurar, durante a execução da obra ou serviços, proteção e conservaçáo dos serviços executados, de forma
que seja mantida sua integridade;

í7.3,2, Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade,
independentemente das penalidades cabíveis;
í7.3.3. Permitir e facilitar à fiscalização a inspeçáo do local da obra a qualquer dia ou hora, devendo prestar todos os
informes e esdarecimentos solicitados por esta, perlençam seus Ílscalizadores ao C0NTRATANTE ou a terceiros poÍ
estes credenciados;
í7.3.4. NotiÍlcar a Íiscalizaçã0, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, no mínimo, da concretagem de fundaçôes
ou de elementos armados de eskutura, e do início dos testes de operaÉo das instalações elétncas, mecânicas e
hidráulicas;

17.3.5. Providenciar a legalização das obras ou serviços junto aos órgáos competentes, por sua conta e responsabilidade,
quando necessário;

17.3.6. Colocar, às suas expensas, em local do canteiro de obras, ê que propicie fácil visualizaçá0, placas indicativas,
conforme modelos fornecidos pelo CONTRATANTE, com as referências necessárias à divulgaçáo do empreendimento e

cumprimento da legislação;

17.3.7. Proceder, às suas expensas, quando couber, o "as bulf (como construído), isto é, as anotaçóes e registros nos
projetos originais das alteraçoes havidas na execução da obra, coníorme NBR 14645-3, para Íins de ordenaçâo do
cadastro técnico do CONTRATANTE;

í7.3.8. Zelar pela integridade dos bens vinculados às atividades de obra e/ou prestação de serviços.
í 7.3.9. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
17.4. 0 C0NTRATADO é responsável pelos danos causados decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
í7.4.í. O CONTRATADO responderá durante 5 (cinco) anos pela solidez e segurança do trabalho, assim êm razáo dos
materiais, nos termos do artigo 618 do Código Civil Brasilei

í7.5. 0 CONTRATADO é responsável pelos encargos trab
contrato,

í7,5.í. A inadimplência do CONTRATADO quanto a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar
edificações, inclusive perantê o Rêgistro de lmóveis.

B
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í7.5.2. Conerá por conta exclusiva do CONTRATADO a responsabilidade por qüaisquer",acidBntes decorrentes da
execução das obras e servrços, uso indevido de patentes Íegistradas e, ainda que reilltante de caso fortuito e por
qualquer outra causa, a destruiçáo ou danificação da obra em construção até a defrnitiva aceitação da mesma pelo
CONTRATANTE, bem como as rndenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços
contratados, ainda que oconidos na via pública.
'17.5.3. Para garantir os riscos contra sinistros, o CONTRATADO segurará a obra nova e as ampliaçóes, majorando,
progressivamente, o valor desse seguro, antes de cada prestação e enlregará a apólice inicial e as adicionais ao
CONTRATANTE, a qual ficará investida de poderes "rn ren propnam', para receber da companhia seguradora a

indenizaçáo em caso de sinistro, reembolsando-se das prestações já entregues ao C0NTRATADO e restituindolhe o

remanescente, se houver.
'17.5.4. 0 seguro será contratado pelo valor de reposição das obras, al considerados quaisquer valores que o

CoNTPÁTANTE já houver pago ao CONTRATADo, a qualquer título, náo só as parcelas contratuais, mas também
eventuâis reajustamentos e serviços extraordinários.

17.6. 0 CoNTRATADO poderá subcontrâtar parte da obra ou serviços, mediante consulta e aprovação prévia do

C0NTRATANTE, sem que tal aprovação implique qualquer aceitação de transÍerência de responsabilidade,

í7.6.í. 0 CONTRATADO deverá apresentar ao C0NTRATANTE documentaçáo que mmprove a capacidade técnica do

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo coÍespondente.
17.6.2. A subcontratação podêrá ser feita quando se identifique que não é usual no mercado a existência de empresas
que executem de Íorma integral o objeto pretendido pela Adminishaçã0, ou quando for usual no mercado próprio a

subcontratação de determinados serviços.

í7.6.3. Náo poderáo ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como requisito de habilitaçao

técnico-operacional, a apresentaçáo de atestados que mmprovem execuçáo de serviço com características semelhantes;

17.6.4. As subcontratadas deveráo obedecer rigorosamente ao contrato e partes integrantes, subsistindo perante o

CONTRATANTE a integral responsabilidade do C0NTRATADO, náo podendo esta relação jurídico econômica servir de
justificativa para eximir-se das medidas de contÍole da execuçã0.

í7.7.O CONTRATADO fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica ou nativa que

tenham procedência legal;

í7.8. Quando Íor o caso, o CONTRATADO deverá apresentar Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil para execução de atividades e empreendimento sujeitos ao licenciâmento ambiental, conforme a Lei no. 12.305, de

02 de agosto de 20í0, e a Resolução do CONAMA no. 30712002, e a legislação do municÍpio em que se localiza a obra;

í7.8.í, 0s Projetos de GeÍenciamento de Resíduos da Construçáo Civil para execução de atividades e empÍeendimento

suleitos ao licenciamento ambiental serão elaborados e implementados pelas empresas contratadas para a execução da

obra, como Projeto Executivo, enquanto que os Prqetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil para

empreendimentos e atividades náo enquadrados na legislaçáo como objeto de licenciamento ambiental, deveéo ser
apresentados juntamente do projeto do empreendimento, como Projeto Complementar, para análise pelo órgão
competente do poder público municipal, em conÍormidade com o Programa l\,lunicipal de Gerenciamento de Resíduos da

ConstruÉo Civil, referente a municÍpio onde está localizado o empreendimento contratado.

í7.8.2. 0s Pojetos de Gerenciamento de Resíduos da Conskução Civil deverão contemplar as seguinles etapas:

a) caracterização: nesta etapa o gerador deverá identificar e quantificar os resíduos;

b) triagemr deverá ser realizada, preÍerencialmente, pelo gerador na origem, ou ser realizada nas áreas de destinação

Iicenciadas para essa finalidade, respeitadas as classes de resíduos estabelecidas no art.3o da Resolução n".30712002
do CONAMA;

c) âcondicionamento: o gerador deve garantir o conflnamento dos resíduos após a geração até a etapa de transporte,

assegurando em todos os casos em que seja possível, as condições de reutilização e de reciclagem;

d) transporte: deverá ser rêalizado em mnÍormidâde com as etapas anteriores e de acordo com as normas técnicas

vigentes para o transporte de resíduos;
e) destinação: deverá ser prevista de acordo com o estabelecido no rtem (17.8.1) acima,

í7.E.3. Os residuos da construçâo civil deverão ser destinados na forma descrita no art. 10 da Resolução n0.30712002

do CONAMA;

17.9. 0 CoNTRATADo se obriga a manter na obra ou serviços de engenhana e arquitetuÍa, quando couber, sob os

cuidados de seu preposto, o diário de obras para anotações e registros pertinentes;

17.9.1. E da competência do CoNTRATADo registrar no Diário de Obras todas as ocoÍências diáriás, qem-.como

especiÍicar detalhadamente os serviços em execuçã0, devendo a FISCALIZAÇÃo, nesse mesmo DiáJlio, con
Íetiflcar o registroi
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17.9.2. A abertura do Diário de obras deverá ser feita junto com a Fiscalização no d a da reuniáo de partida. Será tolerado

um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, em casos excepcionais, para o preench rnento do D árjo de Obras durante

a execuçáo do objeto, e a partr desse prazo poderão ser aplicadas as sançoes prev stas no Contrato

CúUSULA DÉGIMA oITAvA - Do MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO
(iiióisos Xvlll do caput do aÍt.92 da Lei no. 14.133, de 01104/20211

18.í. A fiscalizapo e o acompanhamento da prestaÉo dos serviços caberão diretamente à Contratante, especificamente
por servidor designado, a quem competirá veriÍicar se a empresa está executando corretamente o objeto contratado,

obedecendo aos termos do Contrato e os demais documentos que o integram;

í8.2. 0 conkato deverá ser executado fielmente pelas parles, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

n0, 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial de acordo com o

art. 115 da Lei no. 14.133, de 2021;
í8.3. Nos termos do an. 117 da Lei no. 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e íiscalizar a

execuçáo do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçáo e determrnando

o que for necessário à regularizaçáo de falhas ou deÍeitos observados;
'18.4. 0 Fiscal do Contrato não terá nenhum poder de mando, gerência ou conhole sobre os empregados designados
pela empresa Contratada para a prestaçáo dos serviços, objeto deste instrumento, cabendo-lhe, no acompanhamento e
Íiscalização do Conhato, registrar todas as oconências relacionadas a sua execuçá0, comunicando à empresa, por meio
do seu representante e/ou preposto, as providências nêcessárias a sua regularizaçá0, as quais deverão ser atendidas de
imediato, salvo motivo de forp maior;
í8.5. A Íiscalizaçâo será exercida no interesse da Administração e não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da
empresa Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocoÍência, não implicará
conesponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos, em conformidade com o art. '120 da Lei no,

14.133, de 2021;
í 8.5.í, Qualquer exigência da fiscalizaçã0, inerente ao objeto e termo do presente instrumento, deverá ser prontamente

atendida pela empresa Contratada, sem ônus para a Contratante:
í8.6. A flscalização e o acompanhamento da exêcução do Contrato consistem na veriflcação da conÍormidade da
prestaÉo dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perÍeito cumprimento do
Contrato;
í8.7. A empresa Conhatada fiscalizará o períeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe, integralmente, o
ônus decoÍente, independentemente da fiscalizaçáo exercida pelo Contratante.

cúusuLA DÉcllrA iloNA. DA rNExEcuçÃo, ErrNçÃo E PENALTDADES
(incisos XIV e XIX do caput do arl. 92 da Lei no. í4.'133, dê 0110412021l,

í 9.í. A inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua extinçã0, com as consequências previstas em lei, no Decreto
Municipal n0, 017, de 2711212023 e neste contrato;
í9.2. Constituem motivo pâra extinção do contrato:
í9.2.'1. 0 nâo cumprimento de cláusulas, condiÉes, especifcações, projetos e prazos;

í9.2.2. 0 cumprimento inegular de cláusulas, condições, êspêciÍicaçoes, projetos e prazos;
í9.2.3. A lentidáo no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a náo conclusão da obra e/ou do serviço
nos prazos estipulados;

í9.2.4. 0 atraso injustiÍicado no início da obra e/ou serviço sem justa causa e sem prévia comunicaçáo ao
CONTRATANTE;

í9.2.5. A paralisação da obra e/ou do serviço sem justa causa e sem prévia comunicâção ao CONT&{TANTE;
í9.2.6. A subconhataçâo total ou parcial do seu objeto, a associaçâo do CONTRATADO com outrem, a cessão ou
hansferência total ou parcial do contrato, fusá0, cisão ou incorporaçáo, que afetem a boa execuÉo desse, exceto sê
autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos em lei;
19.2.7. 0 náo atendimento das determrnações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
execução, assim como as de seus superiores;
í9.2.8. 0 cometimenlo Íeiterado dê faltas na execução do ajuste, anotadas no Rêlatório de Vistoria;
í9.2.9. A decretação de falência ou a instauraçâo de insolvência civil do CONTRATAD0:
19.2.í0. A alteraçâo social ou a modificação dá finalidade ou da eskutura da empresa, que, a juízo do CQt{fn]efefife
prejudique a execução do contrato; I I
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í9.2.íí.Adissoluçãodasociedadeouofalecimentodocontratado;..-".,
í9.2.í2. Nâo cumpnmento das obrigaÉes relativas à reserva de cargos previsla em lei, bem como em outras normas
especíÍicas para pessoa com dellciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
í9.2,í3. A Íalta de integralizaçáo da garantia nos prazos estipulados;

í9.2.14. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justiflcadas e determinadas pelo

CONTRÂTANTEI

í9.2.15, A supressão, por parte do CONTRATANTE, de obras ou serviços, acarretando modiÍicação do valor inicial do

contrato além do limite permitido legalmente;

í9.2.'16, A suspensão de sua execuçã0, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3 (três) meses, salvo

em caso de calamidade pública, grave perturbaçâo da ordem intema ou guena, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçÕes pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao CoNTRATAD0, nesses

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas, até que seja normalizada a situação;

í9.2.í7. 0 atraso supenor a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CoNTRATANTE deconentes de obras,

serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave

p€rturbaÉo da ordem interna ou guena, assegurado ao CONTRATADO o direito de optar pela suspenseo do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situaçáo;

19.2.í8. A náo liberaçá0, por parte do CoNTRATANTE, de área, local ou objeto paÍa execuçáo de obra, serviço ou

fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projelo;

Í9.2.í 9. 0 atraso na obtençáo da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteraÉo substancial do anteprojeto

que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

í9.2.20. A oconência de caso fortuito ou de Íorça maior, regularmente comprovada e impeditiva da execuçáo do contrato.

í9.2.21, O descumprimento da proibiçáo de trabalho notumo, perigoso ou insalubre a menores de 19 (dezoito) anos e de

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos;

í9.2.22, A supeÍveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

í9.2.23. 0 perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avenp.
19.3. 0s casos de extinçáo mnkatual seráo formalmente motivados nos autos de processo administrâtivo autônomo, por

meio do qual Íicará assegurado o contraditório e ampla deÍesa.

19.4. A extinSo do contrato poderá ser:
19.4.í. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorÍente de sua

própria conduta;

19,4.2. consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração;
'19.5. A extinçáo administrativa ou consensual deverá ser pÍecedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente.
19.6. Quando a extinçáo oconer com base nos subitens (19.2.14) à (19.2.23), sem que haja culpa do CONTRATADo,
será está ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito.
í9.6.'1. Devoluçáo da garantia;

19.6.2. Pagamentos devidos pela exêcução do contrato até a data da extinção;
,l9.6.3, Pagamento do custo da desmobilizaçã0, quando couber;
í9.6.4. Oconendo impedimenlo, paralisação ou sustaçáo do contrato, o cronograma de execução será pronogado
automaticamente por igual tempo.
í9.7.4 rescisáo unilateral acarretará as seguintes consequências, sem prejuízos das sanções previstas neste
instrumento:

19.7.í. Assunçâo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio do
CONTRATANTE,

19.7.2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do
contrato, necessários à sua continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliaçáo, nos
casos de serviços essenciais conforme previsto na Lei;

í9.7,3. Perda ou execução da garantia contratual, para ressarcimento do Município e dos valores das multas e
indenizaçoes a ele devidos;
í9,7.4. Retençáo dos créditos decorrentes do contrato, ate o limite dos preJuízos causados.
í9.8. Na hipótese de ocupação provisória, o ato deverá ser precedido de autorização expressâ da autorid
do CONTRqTANTE
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[9-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retiraÍ o instrumênto equivalente dentro do

prazo estabêlecido pelo CONTRATANTE caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à

penal,tdade deÍinida no item (19,15), além das demais penalidades previstas neste Contrato,

í9.10. 0 akaso injustificado na execução do contrato sujeitará o C0NTRATAD0 à multa de mora, na Íorma prevista neste

Contrato, sem prejuízo do previsto no subitem (í 9.2,3).

í9.í0.í. A multa moratória não impede que o CoNTRATANTE rescinda unilateralmente o conhato e aplique as outras
penalidades previstas neste Contrato.

19.í0,2, A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato, ou ainda, quando for o caso,

cobrada judicialmente.
'19.11. Pela inexecuÉo total ou parcial, bem como pelo atraso injustificado na execuçáo do contrato, o CONTfo\TANTE
poderá aplicar as seguintes sançóes:
í9.'12. Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquêr obrigaçôes previstas no edital e seus anexos

e neste contÍato que náo configurem hipóteses de aplicaçáo de sançõês mais graves;

í9.í3. Multa de 0,3% (kês décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execuçào dos

seÍviços, limitada a incidência a 30% (trinta por cento). Após o trigésimo dia e a critério da Administração, no caso de

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de Íorma a conÍigurar, nessa hipótese, inexecuçáo total
da obrigaçáo assumida, sem prejuízo da rescisáo unilateral da avença; a partiÍ do 310 (trigésimo primeiro) dia será cabível
a multa compensatória;
19.14. Multa de 10% (dez por cento) até 30% (hinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecuçáo parcial

da obrigaÉo assumida que cause grave dano à Adminiskaçã0, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivoi

í9.15. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total do objeto;
í9.16. Multa de 0,5% a 5,0% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 'l

e 2, abaixo;

í9.'17. Para efeito de aplicaçâo de multas, às infraçoes são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONOÊNCIA
1 0,5% ao dra sobre o valor da respectiva etapa do cronogÍama Íisico- Íinanceiro do contrato;
2 1,0% ao dia sobre o valor da rêspectiva etapa do cronograma Íís co- Ílnanceiro do contrato;
3 '1,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma Íísico. financeiro do contratoi

2,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico- Íinanceiro do contrato;
5,0% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronogrâma físico- Íinanceiro do contrato

TABELÂ 2
|'rEM DESCRTÇÃ0 GRAU

1
Permitir situaçâo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão mrporal ou consequências
lêtais, por oconência;

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de forÇa maior ou caso fortuito, os serviÇos contratuais;
Manter trabalhador sem qualiÍicaçáo exigida para executaÍ os serviços contratados, ou deixar de
subslituiÍtrabalhador quando exigido pela Íiscalização, por trabalhadori

4

5 Permitir a execuÉo de serviÇos sêm a ulilizaÇâo de EPls/EPCs, por trabalhador;

Pâra (R ltêna a sêgulr, dekar de:

6

Registrar no Diário de Obras todas as ocorréncias diárias, bem como especificar detalhadamente
os seÍviÇos em êxecuçáo; 01

7

Cumprir determinaçáo íormal ou inskuçáo complementar do órgâo fiscalizador, por ocorrência;

8

Substituir trabalhadoÍ que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do 
I

serviÇo, por trabalhador e por dia; I 01

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos náo previstos nesta tabelâ de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão flscalizador, por item e por ocorrência;

03

10 lndicar e manter durante a execuÉo do contrato os prepostos previstos no edital/conkato; 01

11
Providenciar treinamento para seus íuncionários conÍoÍme previsto na rêlâçáo de obrigaçoes da
CONTRATADA;

0'1

12 Zelar pelas instalaçôes da Administração ou de terceiros 03

05

04

Recusar-se a executar ou corri rr se determinado la fiscaliza 0r se 020,

01

ü
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cúusuLA vrGÉsrMA. Do REcEBTMENTo D0 oBJETo D0 coNTRATo
(Lei no. 14.133, de0110412021\

1.04i
IIUATll

í9.íE. As penalidades de multa deconenles de fatos diversos seráo consideradas ihdependentes sntre si.
í9.í9. Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atqso na apf€sentação da garantia
(seja para reforço ou por ocasiáo de pronogação), observado o máximo de 2% (dois poicenlo). O ahaso superior a 30

(trinta) diâs autorizará a Administraçáo CONTRATANTE a promover a rescisáo do contrato;

í9.20. lmpedimento de contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do l\,lunicípio de lguatu-CE, por

prazo não supenor a 3 (três) anos, nos casos e na forma previstos na Lei Federâl n0 14.13312021e no Decreto Municipal

n0.017, de 2711212023;

19.2,l. Declaraçào de inidoneidade para licitar e contratar com o Estado, nos casos e na forma previstos na Lei Federal

no 14.13312021e no Decreto Municipal no, 017, de 2711212023;

19.22. As sançoes de adverlência, rmpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
poderão ser aplicadas cumulativamente com a pena de multa.

í9.23. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabÍveis foÍem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administraçáo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será desmntada da garantia prestada ou seÉ
cobrada judicialmente.

í9.24. Após encenamento do processo administrativo, a importância devida coÍespondente à aplicação de multa

deverá ser remlhida junto ao C0NTRATANTE em até 5 (cinco) dias úteis, contados da notiÍicação do CONTRATADO.

20.1. 0 recebimento da obra será Íeito por equipe ou comissão técnica, constituída pela Preteitura de lguatu/CE, para

este fim;

20.2. O objeto do termo dê contrato será recebido da seguinte íorma:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçã0, mediante termo circunstanciado,

âssinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicaçáo escrita da CONTRATADA;

b) DeÍinitivamente, pela equipe ou comissáo técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo da Obra - TRDO,

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação
do objeto aos teímos contratuais, observado o disposto no art. 119 da Lei n0. 14.133, de 0110412021 e suas alteraçóes
posteriores, oâo podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais e devidamente
justificados;

c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisório da obra citado no item'a', deverá colocar em tesle de

operação todas as unidades construídas, por um período máximo de 90 (noventa) dias, findo os quais, caso não se

constate nenhum problema operacional e/ou construtivo, será procedido o rêcebimento definitivo da obra, através de

comissão especificamente designada pela PÍefeitura de lguatu/CE;

20.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação da baixa da obra no

CREA e no INSS e inexistência de qualquer pendência no mntrato;
20.4. Somente seráo emitidos atestados técnicos de obra após a emissáo do Termo de Entrega e Recebimento DeÍinitivo

- TRDo e após os testes de operação de todas as unidades construídas, caso nâo se constate nenhum problema

opeÍacional e/ou construtivo,

cúusuLA vrcÉsrMA pRrME|RA. DAS rNspEçÕES
(Lei no, 14,133, de0110412021\

2í.1. O Orgãc Frnancador poderá, sempre que necessário, fazer a inspeção das obras, objeto contratual, devendo a
f,sca ização e a contratada, oferecer todas as condiçóes indispensáveis à eÍetivaçáo de qualquer providência.

CúUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA . Do FoRo
(§ 1o do caput do art. 92 da Lei no, 14.133, deAil0412021)

22.í. As partes elegem o foro da comarca do l\,lunicípio de lguatu, Estado do Ceará, como o único competente para
dirimir quaisquer dúvidas onundas deste TERlr4O DE C0NTRATO e seus anexos, com expressa renúncia, desde já, de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
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22.2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o prêsente instrumênto em 03 (três) vias de igual teor e forma,
para um só fim de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistirâm e também
o assinam, na forma da lei.

IGUATU-CE, 01 de agosto de 2025,

IO RICARTE SOBRINHO,
Secretário lVunicipal da lnfraestrutura
PreÍeitura Municipal de Iguatu-CE

CONTRATANTE

CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA JÚNloR
CJ PROJETOS E ENGENHARIA- EIRELI

CNPJ sob o no 22.892.840/000'149
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
01.
Nome:

CPF/[,IF

02.
Nome:

CPF/I\,4F: 2rgçf fr2Áto

l5
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